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ESTADO DE MATO GROSSO
SECRETARIA DE ESTADO DE TRABALHO  E ASSISTÊNCIA SOCIAL
CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.

Lei Estadual nº 5.671/1990  - CNPJ 37.499.613/0001-25      
______________________________________________________   

Cuiabá/MT,  27  de julho  de 2012.

Parecer n. 020/2012
Parte Interessada: CMDCA ......
Assunto: ELEIÇÃO DE CONSELHEIRO TUTELAR

Trata-se de solicitação feita – via e-mail – pelo CMDCA do município de ....................., alegando o que se segue:
1. Que, fomos orientados a realizar a eleição (...);
2. Que, a eleição será ..... e, um dos conselheiros tutelares atuais disseram que a Lei 12.696, de 25 de julho de 2012 foi promulgada, já esta no Diário Oficial.

Nesse sentido, indaga a Secretária do CMDCA e Membro da Comissão Eleitoral: Manteremos a eleição, pois esta tem Edital e Resolução e esperamos novas orientações para a posse dos eleitos, que marcamos para 03/08. Aguardo resposta.

É o relato, passamos à analise e Parecer.


Com relação à promulgação da Lei 12.696, de 25 de julho de 2012, e publicada no D.O.U de quinta-feira, 26 de julho de 2012, os parágrafos 1º e 2º do artigo 139, preconiza:

Art. 139.  omissis

§ 1º O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em data unificada em todo o território nacional a cada 4 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subseqüente ao da eleição presidencial. 

§ 2º  A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano subseqüente ao processo de escolha.

Insta asseverar, que a Lei em comento embora promulgada e publicada, terá  eficácia do §1º do artigo 139 do Estatuto da Criança e Adolescente postergada para a próxima eleição presidencial, ou seja,  no primeiro domingo do mês de outubro do ano subseqüente ao da eleição presidencial.

A próxima eleição presidencial será realizada em outubro de 2014, portanto, no primeiro domingo do mês de outubro de 2015, realizar-se-á o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar de forma unificada em todo o território nacional e, será a cada 4 (quatro) anos.
 
Dessa forma, como o §1º da Lei 12.696/ 2012, do artigo 139 do  ECA somente terá eficácia em outubro de 2015, neste interstício, deverá ser aplicado o processo de escolha estabelecido em Lei Municipal, conforme preconizado no caput do artigo 139 do ECA, bem como na Resolução e no Edital, conferindo legalidade ao processo eletivo.

Portanto, não vemos impedimento para a realização do pleito eleitoral.

Este é o nosso Parecer, S.M.J.

 Rosarinha  Bastos
Assessora Técnica  CEDCA
OAB/MT 6320 
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